Comarca da Capital – 13ª Vara Cível
Juíza: Mônica Ribeiro Teixeira
Processo nº 0044954-51.2008.8.19.0001 (2008.001.044491-3)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 13ª VARA CÍVEL Processo: 2008.001.044491-3 Ação: Cobrança Autor: Clínica Cristo Rei Ltda. Réu: Marlena Testas Monteiro SENTENÇA Ação ordinária de cobrança ajuizada por CLINICA CRISTO REI LTDA em face de MARLENA TESTAS MONTEIRO, objetivando seja a parte ré condenada a pagar à autora R$ 8.010,64 (oito mil e dez reais e sessenta e quatro centavos), por serviços prestados. Alega a autora, em síntese, a parte ré internou-se na autora em 26/05/2007, tendo alta médica em 09/06/2007. Que durante esse período, a parte ré ocupou apartamento com ar condicionado e direito a acompanhante, com custo diário de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), perfazendo uma despesa de R$ 5.320,00 (cinco mil, trezentos e vinte reais), somente em 14 (quatorze) diárias de internação. Que recebeu tratamento médico, com medicamentos e equipamentos. Que o total de despesa da parte autora é R$ 16.010,64 (dezesseis mil, dez centavos e sessenta e quatro centavos), sendo que a ré quitou tão-somente R$ 8.000,00 (oito mil reais), deixando pendente o valor de R$ 8.010,64 (oito mil e dez reais e sessenta e quatro centavos). Que tentou resolver amigavelmente, não obtendo êxito. Requer a procedência do pedido. Fls. 02/03. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/16. Audiência de Conciliação, fl. 24, sendo impossível o acordo. Deferida gratuidade de justiça à parte ré. Citada a parte ré se manifesta em contestação às fls. 27/30. No mérito, alega que não concorda com os valores cobrados. Que vários medicamentos que estão sendo cobrados não foram utilizados a ré, ou pelo menos, não na quantidade apontada. Que alertou a parte autora que não possuía mais recursos para despender no tratamento, sendo tranquilizada pelos responsáveis e prepostos da parte autora, dando a parecer que o valor já pago arcaria com todas as despesas. Requer a improcedência do pedido. Com a contestação vieram documentos de fls. 31/33. Juntada de prontuário médico, pela parte autora, fls.39/134. Laudo pericial, fls. 142/144, concluindo que foi cobrado a mais pela parte autora o valor total de R$ 320,62 (trezentos e vinte reais e sessenta e dois centavos). Manifestação da parte autora sobre o laudo pericial, fl. 146, concordando com este e requerendo seja abatido da condenação da parte ré o valor a maior encontrado pelo perito. A parte ré não se manifestou sobre o laudo pericial, conforme certidão cartorária, fl. 147. É O RELATÓRIO. DECIDO. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, inciso I, do CPC, tendo em vista a desnecessidade da produção de provas em audiência. Trata-se de ação em que a parte autora cobra por serviços médicos prestados à parte ré, que não foram pagos, no valor de R$ 8.010,64 (oito mil e dez reais e sessenta e quatro centavos). Aduz que a parte ficou quatorze dias internada em suas dependências, em quarto com ar-condicionado e direito a acompanhante, tendo recebido tratamento médico, além de medicamentos e uso de equipamentos. Alega que o total devido pela parte ré era de R$ 16.010,64 (dezesseis mil, dez centavos e sessenta e quatro centavos), sendo que a ré quitou tão-somente R$ 8.000,00 (oito mil reais), deixando pendente o valor de R$ 8.010,64 (oito mil e dez reais e sessenta e quatro centavos). A parte ré impugna o valor cobrado e ressalta o fato de ter avisado aos responsáveis e prepostos da autora não ter mais recursos. A prova pericial requerida pela parte ré conclui que a parte autora está cobrando a mais o valor de R$ 320,62 (trezentos e vinte reais e sessenta e dois centavos). Instada a se manifestar sobre o laudo pericial a parte ré se manteve inerte. Merece prosperar o pedido da inicial. A parte autora trouxe aos autos provas contundentes de seu direito em fls. 39/134, que não foram desconstituídas pela parte ré. A alegação da parte ré de que avisou aos responsáveis e prepostos da parte autora que não tinha mais recursos a despender, acreditando que o montante já pago era o suficiente para cobrir todo o tratamento recebido não pode ser acolhida para retirar sua obrigação de pagar o que ainda é devido. O laudo pericial foi incisivo em sua conclusão, restando claro que no custo do tratamento médico recebido pela parte ré, a parte autora está cobrando a mais tão-somente o valor de R$ 320,62 (trezentos e vinte reais e sessenta e dois centavos). Tendo a parte autora concordado com o laudo pericial e em nada o rebatendo a parte ré, tem-se ser de direito a cobrança no valor total de R$ 7.690,02 (sete mil, seiscentos e noventa reais e dois centavos). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar à parte autora, a quantia de R$ 7.690,02 (sete mil, seiscentos e noventa reais e dois centavos), acrescida de correção monetária, a contar da publicação da sentença e juros de 1% ao mês a contar da presente data, até o efetivo pagamento, devendo tal quantia ser depositada em até 15 (quinze) dias a contar do trânsito em julgado desta, sob pena de multa de 10% do valor fixado na forma do art. 475-J do CPC. Condeno a ré em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2009. Mônica Ribeiro Teixeira Juíza Substituta.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 03.12.2012.
